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Planejamento da Licitação 

 

Planejamento e Controle 

 

 
 

O planejamento e controle de licitações são etapas fundamentais para 

assegurar a eficiência, a transparência e a legalidade dos processos de 

contratação pública. Um planejamento meticuloso ajuda a definir claramente 

os objetivos da contratação, garantindo que o produto ou serviço adquirido 

atenda às necessidades da administração pública de forma econômica e 

eficaz. Por outro lado, o controle efetivo assegura que o processo decorra 

conforme o planejado e dentro dos marcos legais estabelecidos. 

Processo de Planejamento da Licitação 

O processo de planejamento da licitação é crucial e deve ser iniciado bem 

antes da elaboração do edital. Esta fase envolve várias etapas importantes: 

1. Definição das Necessidades: Identificar claramente as necessidades 

que a licitação deve satisfazer, incluindo a análise da demanda e dos 

objetivos estratégicos do órgão público. 

2. Viabilidade do Projeto: Avaliar a viabilidade técnica e financeira do 

projeto. Isso inclui considerar alternativas possíveis e escolher a 

solução mais eficaz e eficiente. 

3. Elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico: 

Desenvolver um documento detalhado que descreva os requisitos 

técnicos, quantidades e critérios de aceitação dos bens ou serviços a 

serem contratados. Este documento é fundamental, pois serve como 

base para o edital de licitação. 



 

 

4. Estimativa de Custos: Realizar uma estimativa realista dos custos 

envolvidos, baseada em pesquisas de mercado e análises de compras 

similares realizadas anteriormente pela administração pública. 

5. Definição do Tipo e Modalidade de Licitação: Escolher o tipo de 

licitação (menor preço, melhor técnica, técnica e preço, maior lance 

ou oferta) e a modalidade mais adequada com base nos valores 

estimados e na natureza do objeto. 

6. Aprovação Interna: Submeter o plano de licitação para aprovação 

das autoridades competentes dentro do órgão ou entidade. 

Estudos Técnicos Preliminares 

Os estudos técnicos preliminares são essenciais para embasar as decisões 

tomadas durante o planejamento da licitação. Eles envolvem: 

• Pesquisa de Mercado: Analisar o mercado fornecedor para verificar 

a existência de capacidade competitiva capaz de atender às 

necessidades do órgão licitante. 

• Análise de Riscos: Identificar e avaliar os riscos associados ao 

projeto, incluindo riscos técnicos, financeiros e operacionais, e propor 

medidas mitigadoras. 

• Avaliação de Sustentabilidade: Considerar aspectos de 

sustentabilidade, avaliando o impacto ambiental e social das 

aquisições e a incorporação de critérios de sustentabilidade no edital. 

• Consulta e Engajamento de Stakeholders: Consultar partes 

interessadas internas e externas para coletar inputs que possam 

melhorar a qualidade do processo de licitação e do resultado final. 

 

 

 

 



 

 

A fase de planejamento e os estudos técnicos preliminares são fundamentais 

não apenas para garantir a conformidade com a legislação e os princípios da 

administração pública, mas também para assegurar que a licitação resulte na 

contratação de bens e serviços que ofereçam o melhor valor para o dinheiro 

público. Esses passos também contribuem para minimizar problemas e 

disputas durante a execução do contrato, otimizando os resultados e 

aumentando a satisfação dos usuários finais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Instrumentos de Planejamento 

 

Para garantir a eficiência e a conformidade das licitações públicas com a 

legislação vigente, diversos instrumentos de planejamento são empregados. 

Esses instrumentos são fundamentais para orientar o processo de aquisição 

de bens e serviços, proporcionando uma estrutura metodológica que assegura 

a transparência, a economicidade e a adequação das contratações públicas às 

necessidades do órgão ou entidade. A seguir, são detalhados alguns dos 

principais instrumentos de planejamento usados em licitações. 

1. Termo de Referência ou Projeto Básico 

O Termo de Referência (para aquisição de bens e serviços em geral) ou 

Projeto Básico (para obras e serviços de engenharia) é um dos instrumentos 

mais cruciais no planejamento de uma licitação. Este documento deve conter 

todas as especificações técnicas detalhadas do objeto a ser contratado, 

incluindo descrição do objeto, justificativa da necessidade, quantidades, 

prazos, critérios de aceitação, estimativas de custos, e condições de 

execução. Ele serve como a espinha dorsal do edital de licitação, garantindo 

que todos os aspectos necessários sejam abordados e claramente definidos. 

2. Estudos Técnicos Preliminares 

Antes da elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico, são 

necessários estudos técnicos preliminares. Estes estudos incluem análise de 

mercado, avaliação da demanda, estudos de viabilidade técnica e econômica, 

análise de riscos, e levantamento das legislações aplicáveis. O objetivo é 

assegurar que a licitação será planejada com base em informações sólidas e 

atualizadas, minimizando riscos e imprevistos durante o processo de 

contratação. 

 

 

 



 

 

3. Mapa de Riscos 

O mapa de riscos é um documento que identifica potenciais riscos associados 

à licitação e contratação, classificando-os em termos de probabilidade de 

ocorrência e impacto potencial. Esse mapeamento ajuda a definir estratégias 

de mitigação e a preparar a administração para lidar com possíveis 

contratempos de maneira eficaz. 

4. Plano de Contratações 

O plano de contratações é um documento anual ou plurianual que lista todas 

as contratações previstas por um órgão ou entidade. Ele permite uma visão 

global das necessidades de contratação e ajuda a otimizar recursos, evitar 

duplicidades e planejar melhor as ações futuras. O plano deve ser revisado e 

atualizado periodicamente para refletir as mudanças nas necessidades e 

prioridades. 

5. Sistema de Registro de Preços 

O Sistema de Registro de Preços é um procedimento especial de licitação 

para registro formal de preços relativos à prestação de serviços ou aquisição 

de bens, para contratações futuras. Esse sistema permite à administração 

pública contratar serviços ou adquirir bens por um preço previamente 

estabelecido durante o período de validade do registro, garantindo agilidade 

e flexibilidade nas contratações. 

6. Consulta Pública 

Realizar consultas públicas é uma prática que permite coletar feedback de 

potenciais fornecedores e da sociedade sobre os projetos de edital. Este 

instrumento é útil para identificar questões controversas ou aspectos que 

podem ser melhorados antes da publicação final do edital. 

 

 

 

 



 

 

Esses instrumentos de planejamento são vitais para que o processo de 

licitação seja conduzido de maneira organizada, eficiente e alinhada aos 

objetivos de transparência e integridade que regem as contratações públicas. 

Eles ajudam a garantir que os recursos públicos sejam utilizados de maneira 

judiciosa, maximizando o valor alcançado em cada contratação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Elaboração do Edital 

 

A elaboração do edital é um passo crucial no processo de licitação, servindo 

como o documento formal que estabelece as regras, critérios e condições sob 

as quais a licitação será realizada. Um edital bem estruturado é essencial para 

garantir a transparência, a equidade e a competição justa entre os 

participantes, além de ser fundamental para a administração pública 

conseguir contratar serviços ou adquirir bens que atendam às suas 

necessidades de maneira eficaz e eficiente. 

Conteúdo Obrigatório do Edital 

O edital de licitação deve conter informações detalhadas e específicas para 

orientar os licitantes. A legislação brasileira, especialmente a Lei nº 

8.666/1993 e a nova Lei nº 14.133/2021, estipula uma série de itens que são 

obrigatórios em qualquer edital de licitação, que incluem: 

1. Objeto da Licitação: Descrição clara e precisa do objeto a ser 

licitado, seja ele um serviço, uma obra, ou o fornecimento de bens, 

incluindo quantidades e especificações que permitam a compreensão 

e a correta execução do contrato. 

2. Regime de Execução: Indicação do regime de execução do contrato, 

que pode ser empreitada por preço global, empreitada por preço 

unitário, tarefa, ou qualquer outro legalmente permitido, conforme a 

natureza do objeto. 

3. Critérios de Julgamento: Definição dos critérios de julgamento das 

propostas, que podem ser por menor preço, melhor técnica, técnica e 

preço, maior lance ou oferta (no caso de leilões), entre outros. 

4. Valor Estimado: O valor estimado para a contratação, com base em 

estudos realizados previamente, que serve de parâmetro para as 

propostas dos concorrentes. 



 

 

5. Condições de Participação: Requisitos de habilitação jurídica, 

qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, regularidade 

fiscal e trabalhista, necessários para a participação no processo. 

6. Procedimentos para Envio de Propostas: Orientações sobre como e 

onde as propostas devem ser entregues, prazos para envio, e a forma 

como devem ser elaboradas. 

7. Prazos e Condições para Execução do Contrato: Inclusão de prazos 

para a entrega dos bens ou a conclusão dos serviços, assim como as 

garantias exigidas para a execução do contrato. 

8. Sanções para Caso de Inadimplência: Descrição das penalidades 

para o caso de inadimplemento contratual, como multas, suspensão de 

participar em licitações, e declaração de inidoneidade. 

9. Critérios de Aceitabilidade dos Preços Unitário e Global: Limites 

que determinam a aceitabilidade dos preços propostos, baseados nos 

preços de mercado. 

10. Condições de Pagamento: Estipulações sobre como e quando os 

pagamentos serão realizados ao contratado, incluindo possíveis 

reajustes financeiros ou condições específicas relacionadas ao fluxo 

de caixa do projeto. 

11. Cláusulas de Rescisão: Condições sob as quais o contrato poderá ser 

rescindido antes do término da vigência por qualquer uma das partes, 

e as respectivas consequências. 

12. Recursos Disponíveis: Indicação dos recursos orçamentários que 

suportarão as despesas decorrentes da contratação. 

O edital deve ser publicado em meios oficiais de comunicação para garantir 

ampla divulgação e participação. A transparência e a clareza no edital não 

apenas facilitam a compreensão e a participação dos interessados como 

também reduzem a probabilidade de contestações legais, contribuindo para 

a lisura e eficácia do processo de licitação. 



 

 

Critérios de Julgamento, Seleção, Cláusulas Essenciais e Vedações 

 

No contexto das licitações públicas, os critérios de julgamento e seleção são 

fundamentais para garantir que o processo seja justo, transparente e obtenha 

o melhor resultado possível para a administração pública. Simultaneamente, 

as cláusulas essenciais e as vedações estabelecidas no edital de licitação 

asseguram que todos os procedimentos sejam seguidos conforme a 

legislação e as normas vigentes. Estes aspectos são cruciais para a 

integridade do processo licitatório. 

Critérios de Julgamento e Seleção 

Os critérios de julgamento na licitação definem a forma como as propostas 

serão avaliadas e são essenciais para a seleção da oferta mais vantajosa. Os 

critérios mais comuns incluem: 

1. Menor Preço: Utilizado quando o objeto da licitação é comum e não 

requer habilidades técnicas especiais, onde a escolha é feita com base 

no menor valor ofertado que atenda às especificações do edital. 

2. Melhor Técnica: Aplicável a serviços especializados de natureza 

intelectual, como projetos arquitetônicos ou consultorias, onde a 

qualidade técnica da proposta é o fator mais relevante. 

3. Técnica e Preço: Combinação dos dois critérios acima, onde tanto o 

preço quanto a qualidade técnica são considerados. Este critério é 

frequentemente utilizado em contratações que envolvem tanto a 

execução quanto a manutenção de sistemas complexos. 

4. Maior Lance ou Oferta: Predominantemente usado em leilões, onde 

o objeto da licitação é vendido para o maior lance. 

Esses critérios devem ser claramente definidos no edital para assegurar que 

todos os licitantes saibam como suas propostas serão avaliadas. 

 

 



 

 

Cláusulas Essenciais 

As cláusulas essenciais do contrato em uma licitação detalham os direitos e 

obrigações das partes, as condições de execução, e as penalidades para o caso 

de inadimplência. Algumas das cláusulas essenciais são: 

1. Objeto do Contrato: Descrição precisa do que está sendo contratado, 

incluindo quantidades, prazos, e especificações técnicas. 

2. Obrigações do Contratante e do Contratado: Inclui prazos de 

entrega, padrões de qualidade, documentação a ser fornecida e outros 

termos específicos do serviço ou produto. 

3. Ajustes, Reajustes e Condições de Pagamento: Condições sob as 

quais o pagamento será realizado, incluindo prazos, índices de reajuste 

financeiro e penalidades para pagamentos atrasados. 

4. Penalidades: Detalhamento das multas e outras sanções para o caso 

de descumprimento de qualquer cláusula contratual. 

5. Garantias: Exigências de garantia para assegurar o cumprimento das 

obrigações contratuais. 

Vedações 

Existem várias vedações estipuladas pela legislação para garantir que o 

processo de licitação seja conduzido de maneira ética e transparente, 

incluindo: 

1. Restrição à Competição: É vedado qualquer critério que restrinja 

injustificadamente a competição entre os possíveis licitantes, como 

exigências de marcas específicas sem justificativa técnica. 

2. Conflito de Interesses: Proibição de participação de empresas nas 

quais haja conflito de interesses, direto ou indireto, com o órgão 

licitador. 

3. Alterações Indevidas: Modificações nos termos originais do edital 

após a publicação são restritas, sendo permitidas apenas em casos 

específicos e devidamente justificados. 



 

 

Estes elementos são essenciais para garantir que as licitações públicas sejam 

conduzidas de maneira justa e equitativa, minimizando riscos de corrupção 

ou favorecimento e assegurando que os recursos públicos sejam utilizados 

de forma eficiente e responsável. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Orçamento e Preço 

 

No contexto de licitações públicas, uma gestão eficiente de orçamento e 

preço é essencial para garantir que a administração pública obtenha o melhor 

valor pelo dinheiro gasto. A estimativa de custos é uma etapa crítica do 

planejamento que precede a elaboração do edital de licitação. Este processo 

envolve várias metodologias que ajudam a determinar de forma precisa e 

realista o custo esperado de bens e serviços a serem adquiridos. 

Metodologias de Estimação de Custos 

Diferentes técnicas podem ser aplicadas para estimar os custos de um projeto 

ou aquisição, cada uma adequada a diferentes tipos de licitações e estágios 

do processo de planejamento. Algumas das principais metodologias incluem: 

1. Comparação Histórica: Esta metodologia utiliza dados de projetos 

anteriores semelhantes para estimar os custos do projeto atual. É eficaz 

quando a administração pública possui um histórico robusto de 

compras e contratações anteriores que possam servir de referência. A 

comparação histórica ajuda a prever custos com base em experiências 

passadas, ajustando-os para considerar variações de mercado e 

inflação. 

2. Análise de Elementos do Custo: Este método decompõe o projeto ou 

serviço em seus componentes fundamentais e estima o custo de cada 

um desses elementos separadamente. Essa abordagem é detalhada e 

ajuda a identificar todos os fatores que influenciam o custo final, 

incluindo mão de obra, materiais, equipamentos e overhead. A soma 

dos custos de cada elemento resulta no custo total estimado. 

3. Custo Paramétrico: Utiliza algoritmos e modelos estatísticos para 

estimar o custo com base em parâmetros conhecidos que afetam o 

preço de um item. Essa metodologia é útil em projetos onde os padrões 



 

 

de custo são bem entendidos e existem correlações claras entre os 

parâmetros e o custo final. 

4. Orçamento Base Zero: Neste método, o orçamento é criado do zero 

para cada novo período, sem considerar os custos anteriores. Cada 

despesa deve ser justificada e aprovada antes de ser incluída no 

orçamento. Essa abordagem pode ser muito eficaz para controlar 

custos e eliminar despesas desnecessárias. 

5. Análise de Mercado: Consiste na coleta e análise de informações 

sobre preços praticados no mercado para bens e serviços similares aos 

que serão licitados. Este estudo pode incluir solicitações de cotações, 

pesquisa de preços online e consultas com fornecedores ou 

especialistas. A análise de mercado fornece uma base realista para a 

estimativa de custos e ajuda a definir preços máximos aceitáveis. 

Aplicação das Metodologias 

A escolha da metodologia de estimativa de custos depende de vários fatores, 

incluindo a natureza do bem ou serviço a ser adquirido, a disponibilidade de 

dados históricos, a complexidade do projeto, e os recursos disponíveis para 

realizar a análise. Em muitos casos, uma combinação dessas técnicas 

proporciona uma estimativa mais precisa e robusta. 

A precisão na estimativa de custos é fundamental não apenas para definir o 

valor do edital, mas também para o controle e a fiscalização da execução 

contratual, garantindo que os gastos públicos sejam realizados de forma 

eficiente e dentro do orçamento previsto. 

 

 

 

 

 

 



 

 

Definição de Preço Referencial 

 

A definição de preço referencial é uma etapa crucial no processo de 

planejamento e execução de licitações públicas. Este valor serve como um 

benchmark para avaliar as propostas dos licitantes e garante que a 

administração pública pague preços justos e de mercado pelos bens ou 

serviços adquiridos. Estabelecer um preço referencial adequado não só 

promove a transparência e a eficiência na utilização dos recursos públicos, 

mas também impede sobrepreços e garante uma competição leal entre os 

fornecedores. 

O Que é Preço Referencial? 

O preço referencial é a estimativa de custo que a administração pública 

espera pagar por um bem, serviço ou obra. Ele é calculado antes do 

lançamento do edital de licitação e serve como um critério para a aceitação 

das propostas recebidas. Propostas que excedam significativamente o preço 

referencial, podem ser desclassificadas, a menos que devidamente 

justificadas. 

Processo de Definição de Preço Referencial 

O preço referencial é determinado através de uma série de passos 

meticulosos, que incluem: 

1. Pesquisa de Mercado: Inicialmente, realiza-se uma pesquisa de 

mercado para coletar dados sobre os preços praticados por diferentes 

fornecedores em condições semelhantes de mercado. Essa pesquisa 

pode incluir solicitações de orçamentos, análise de contratos similares 

realizados por outras entidades governamentais, ou consultas a bancos 

de dados especializados. 

2. Análise Histórica: Se a administração pública já realizou compras 

semelhantes anteriormente, a análise dos preços pagos no passado 

pode fornecer um indicativo valioso para a definição do preço 



 

 

referencial atual, ajustando-se por fatores como inflação ou mudanças 

tecnológicas. 

3. Métodos Estatísticos: Podem ser usados métodos estatísticos para 

analisar os dados coletados e estabelecer um preço médio. Este preço 

pode ser ajustado para refletir especificidades do contrato atual, como 

volumes de compra, especificações técnicas, ou condições de entrega. 

4. Consultas a Especialistas: Em casos de aquisições mais complexas 

ou inovadoras, consultas a especialistas do setor podem ser 

necessárias para estimar o valor justo de mercado, considerando as 

últimas tendências e tecnologias disponíveis. 

5. Validação e Aprovação: O preço referencial calculado deve ser 

validado e aprovado por autoridades competentes dentro da 

organização governamental. Este passo assegura que o preço 

estabelecido é realista e defendível em caso de auditorias ou revisões. 

Importância do Preço Referencial 

A definição correta do preço referencial tem múltiplas implicações: 

• Justiça e Competitividade: Garante que todos os licitantes estejam 

competindo em igualdade de condições, com clareza sobre o valor 

máximo que a administração está disposta a pagar. 

• Controle de Custos: Previne o pagamento excessivo por bens ou 

serviços e ajuda a manter o controle fiscal sobre os gastos públicos. 

• Transparência: Contribui para a transparência do processo licitatório, 

permitindo que o público e os órgãos de controle verifiquem a 

adequação dos preços pagos. 

A determinação de um preço referencial bem fundamentado é, portanto, 

fundamental para o sucesso e integridade do processo de licitação, 

assegurando que os recursos públicos sejam utilizados de forma eficiente e 

responsável. 

 



 

 

Gestão e Fiscalização dos Orçamentos 

 

A gestão e fiscalização dos orçamentos são componentes críticos para o 

sucesso das licitações públicas e a execução subsequente dos contratos. 

Esses processos garantem que os recursos públicos sejam usados de maneira 

eficaz e conforme o planejado, evitando desperdícios e fraudes, e 

assegurando a conclusão bem-sucedida dos projetos e serviços contratados. 

Gestão de Orçamentos 

A gestão de orçamentos envolve a alocação e o monitoramento dos recursos 

financeiros disponíveis para diferentes projetos e contratações. Isso inclui: 

1. Planejamento Orçamentário: Define como os recursos serão 

distribuídos entre os vários projetos e necessidades da entidade 

pública. Este planejamento é geralmente baseado nas prioridades 

estratégicas e na disponibilidade de fundos. 

2. Alocação de Recursos: Após o planejamento, os recursos são 

formalmente alocados. Esta etapa requer uma coordenação cuidadosa 

para assegurar que todos os setores ou projetos tenham recursos 

suficientes para cumprir suas funções sem exceder os limites 

orçamentários. 

3. Monitoramento e Controle: Durante a execução dos contratos, o 

monitoramento contínuo do uso dos recursos é essencial. Isso inclui a 

revisão regular dos relatórios financeiros e a comparação entre os 

custos planejados e os reais. Ajustes podem ser necessários para lidar 

com imprevistos ou realocações de fundos entre projetos. 

4. Relatórios de Desempenho: A elaboração e análise de relatórios de 

desempenho ajudam a avaliar como os recursos estão sendo utilizados 

e se os objetivos do projeto estão sendo alcançados dentro do 

orçamento estipulado. 

 



 

 

Fiscalização dos Orçamentos 

A fiscalização dos orçamentos refere-se à supervisão e ao controle rigoroso 

sobre como os fundos públicos são gastos, garantindo conformidade com as 

leis e regulamentos vigentes. Inclui: 

1. Auditorias Regulares: Realização de auditorias internas e externas 

para examinar a integridade das operações financeiras e a 

conformidade com os procedimentos de contratação. Auditorias 

ajudam a identificar irregularidades ou ineficiências que necessitam 

correção. 

2. Compliance e Verificação de Conformidade: Fiscalização para 

assegurar que todas as ações e transações financeiras sigam as normas 

legais e regulatórias. Isso inclui a verificação da documentação 

suporte dos gastos, assim como o cumprimento dos termos dos 

contratos. 

3. Mecanismos de Transparência: Implementação de ferramentas e 

práticas que promovam a transparência nos processos de gestão e 

fiscalização. Isso pode incluir a disponibilização pública de 

informações sobre os orçamentos e gastos, bem como o uso de 

sistemas eletrônicos para rastrear e reportar despesas. 

4. Capacitação Contínua: Treinamento regular dos responsáveis pela 

gestão e fiscalização dos orçamentos para garantir que estejam aptos 

a identificar e lidar com potenciais problemas financeiros e 

administrativos. 

5. Feedback e Melhoria Contínua: Utilização de feedbacks, tanto 

internos quanto externos, para melhorar continuamente os processos 

de gestão e fiscalização. Isso inclui ajustar políticas e procedimentos 

para melhor atender às necessidades da entidade enquanto se mantém 

dentro dos limites orçamentários. 



 

 

A gestão e fiscalização efetivas dos orçamentos são fundamentais para a 

administração pública, não apenas para manter a disciplina fiscal, mas 

também para fortalecer a confiança do público na capacidade do governo de 

gerir os recursos de forma responsável e transparente. 

 


